
 
 

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº /2024 

PREGÃO COMPRASGOV Nº 61 /2024 

Processo Administrativo n° 90/2024 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE SALGADO FILHO, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ sob o Nº 76.205.699/0001-98, com sede e foro na Rua 

Floriano Francisco Anater, Nº 50, Bairro Centro, CEP: 85.620-000, em Salgado Filho, Estado do 

Paraná, a realização  de licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 101/2023 e 

demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Dúvidas e informações via e-mail licitacao.sf@gmail.com. 

PROCESSO ADM. Nº 90/2024 

UASG  987833 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº:  61/2024 

TIPO: MENOR PREÇO/LOTE 

MODO DE DISPUTA: ABERTO/FECHADO 

 

CADASTRAMENTO DE PROPOSTAS: 

Até 08:59 horas do dia 23 de dezembro 2024. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 

As09:00 horas do dia 23 de dezembro de 2024. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a “Registro de preços para futura e eventual 

contratação empresa para Perfuração, fornecimento de equipamentos, materiais e mão de 

obra especializada em manutenção dos poços artesianos das comunidades do município de 

Salgado Filho – Paraná, por período de 12 meses.” conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-

se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse, todo e qualquer divergência 

entre o descritivo do Termo de Referência e o CATMAT/CATSER, deverá prevalecer o descritivo 

do Termo de Referência. 

1.3. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras). 

1.4. Recomenda-se a utilização complementar do aplicativo (app) comprasgov, para melhor 

atualização das licitações. 
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1.5. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

1.6. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

1.7. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

1.8. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

1.9. Para os itens de até R$ 80.000,00 ( oitenta mil reais) , a participação é exclusiva a 

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme os termos do art. 48 da Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

1.10. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e 

às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

1.11. Não poderão disputar esta licitação: 

1.12. aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s); 

1.13. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

1.14. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

1.15. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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1.16. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

1.17. agente público do órgão ou entidade licitante; 

1.18. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

1.19. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

1.20. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.21. O impedimento de que trata o item 1.12.7 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

2.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste edital, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

2.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

2.3. Para fins de julgamento de proposta, será considerada a proposta final ajustada. 

Privilegiando a obtenção da proposta mais vantajosa, o licitante poderá, mediante justificativa, 

corrigir ou alterar a marca do item. A Administração julgará a proposta final (ajustada) 

observando as especificações do item presentes no Termo de Referência. 

2.4. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto deste edital. 

2.5. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

2.5.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


 
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

2.5.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

2.5.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

2.5.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

2.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.7.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

2.7.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

2.8. A falsidade da declaração de que trata os sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e neste edital. 

2.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

2.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

2.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

2.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

2.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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2.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

2.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

2.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

2.13.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

2.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo possuirá caráter sigiloso 

para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

2.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração Pública 

ou de sua desconexão. 

2.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

3. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

3.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

3.1.1. Valor unitário do item;  

3.1.2. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo.   

3.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

3.2.1.  O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

3.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 



 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

3.7.2. A proposta deve conter prazo de validade, garantia, modelo e marca; 

3.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos. 

 

4. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste edital. 

4.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

4.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

4.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

4.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital. 

4.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

4.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de 1% (um por cento). 

4.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

4.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

4.11. Caso será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO/ FECHADO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

4.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 



 
4.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

4.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

4.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

4.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

4.11.6. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

4.11.7. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

4.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

4.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

4.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

4.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas  (24hs)vinte 

e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

4.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006. 

4.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

4.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
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prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

4.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

4.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

4.17.5. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

4.17.5.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

4.17.5.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

4.17.5.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

4.17.5.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

4.17.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

4.17.6.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

4.17.6.2.  empresas brasileiras; 

4.17.6.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

4.17.6.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

4.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento. 

4.18.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 
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4.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

4.18.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

4.18.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas), envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 

o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

4.18.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

4.19. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

5. DA FASE DE JULGAMENTO 

5.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 1.10 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.1.1. SICAF;   

5.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

5.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

5.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

5.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

5.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

5.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

5.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, nos 

termos deste edital. 
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5.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste edital e em 

seus anexos.  

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.6.1. contiver vícios insanáveis; 

5.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

5.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

5.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração Pública. 

5.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

5.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

5.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

6.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

6.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

6.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

6.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
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trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

6.7. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

6.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizadas. 

6.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

6.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

6.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2(DUAS)horas, prorrogável por 

igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

6.10. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor. 

6.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 

e apenas do licitante mais bem classificado. 

6.10.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

6.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, em consonância com a Lei 

14.133/21, art. 64, e Decreto nº 101/2023: 

6.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

6.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

6.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 
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6.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.  

6.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

6.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação. 

7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 

(cinco)dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 

cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

7.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

7.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no sistema de registro de preços. 

7.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

7.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

7.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

7.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

7.8. A Administração Pública poderá revogar a qualquer momento a ata de registro de preços 

em razão do interesse público devidamente justificado. 

8. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

8.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 



 
8.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada 

a classificação na licitação; e  

8.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

8.1.3.  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

8.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

8.1.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

8.2.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

8.2.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

8.2.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços. 

8.3. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 

atualização na forma prevista no edital, poderá: 

8.3.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

8.3.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
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9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata 

de julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://salgadofilho.pr.gov.br/licitacao/?idCategoriaArquivo=3 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

10.1.5. fraudar a licitação 
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10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

10.2.1. advertência;  

10.2.2. multa; 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar; 

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 20% (vinte porcento) incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de10(dez)dias úteis, a contar da comunicação 

oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer 

o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos termos do artigo 156, §4 da Lei 

13.144/2021. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 

10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 

10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir, nos termos do artigo 158, 

§ 1º da Lei 14.133/2021.  

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 

data da abertura do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios:licitacao.sf@gmail.com 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

12.3. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste edital. 

12.10. O edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 

https://salgadofilho.pr.gov.br/licitacao/?idCategoriaArquivo=3  

12.11. Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

12.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 



 
12.11.2. ANEXO II – Minuta de Edital de Registro de Preços 

12.11.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 

 

Salgado Filho, dia 04 de novembro de 2024. 

 

 

 

MUNICÍPIO DE SALGADO FILHO                                       .................................. 

              Contratante                                                                         Contratado 

 



 

 1 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

 

INTRODUÇÃO 

 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade 

abaixo especificada.  

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no 

mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios 

estabelecidos pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e regulamentado pelo Decreto 

Municipal nº 101, de 26 de outubro de 2023.  

 

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  

 

Os poços artesianos necessitam de cuidados especiais para ter sua vida útil 

prolongada e garantir o abastecimento de água com qualidade. Com o tempo, os poços podem 

apresentar diminuição na vazão e alteração na qualidade da água, portanto, o recomendado é 

realizar limpeza periódica do poço, reduzindo assim custos imprevistos com avarias 

irreversíveis e mantendo o funcionamento do poço sem interrupções indesejáveis. 

Também deve saber, que o processo de manutenção periódica na estrutura do poço 

artesiano consiste em manutenção preventiva geral do poço e do equipamento submerso de 

extração d’água, visando preservar a integridade dos equipamentos e a qualidade do poço 

artesiano. 

Além destes dois fatores, é possível citar o desgaste dos equipamentos elétricos que 

realização o acionamento constante dos equipamentos que extraem a água. Diante do exposto, 

se faz necessário a manutenção dos referidos equipamentos de acionamento, uma vez que a 

vida útil destes é baseada em número de acionamentos. 



 

 2 

Sabendo que o Município, sempre colaborou com as comunidades rurais do interior 

e que a missão é prestar serviços de Saneamento Rural de forma sustentável, contribuindo 

para a melhoria da qualidade de vida, e que a missão condiz com o objetivo do nosso projeto, 

a atual gestão torna-se parceiro das comunidades que possuem poços artesianos, no qual as 

mesmas são responsáveis. Para eventuais problemas na manutenção dos mesmos, o 

município vê a necessidade de colaboração do Setor Público. Sabendo que a comunidade é 

responsável por cuidar das famílias que utilizam a água desses poços. Buscando sempre a 

melhoria contínua e a qualidade dos serviços prestados por esta Prefeitura, torna-se 

necessária a contratação de empresa (s) para manutenção e fornecimento de peças para 

reposição em serviços bombas e painéis e que compõem o sistema de abastecimento de água 

das comunidades rurais que possuem bombas submersas. A presente solicitação também se 

justifica pelo fato de o sistema de captação e distribuição de água nesses locais ser realizado 

através de bombas submersas de poços artesianos, sendo que os painéis e bombas que 

realizam tais serviços podem apresentar defeitos a qualquer tempo, sem que haja outros 

meios de abastecimento de água. 

 

1.2. Localização dos poços e famílias beneficiadas 

12 (DEZ) POÇOS ARTESIANOS 

18 (DEZOITO) COMUNIDADES ATENDIDAS 

EM TORNO DE 357 FAMÍLIAS BENEFICIADAS. 

1.3.  LOCALIDADE DOS POÇOS,  

Local 
Quantidade de famílias 
beneficiadas 

VILA RURAL /CONCORDIA LINHA RIOGRANDENSE 
PROPRIEDADE DA SENHORA NEUZA 
BATTISTI. 

40 

GUABIJU/SÃO BRÁZ LINHA GUABIJU. PROPRIEDADE DA 
FAZENDA GUABIJU. 

50 
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LINHA ROMMEL LINHA SÃO ROQUE. PROPRIEDADE 
ANIBAL PETRY. 

20 

SÃO ROQUE LINHA SÃO ROQUE. PROPRIEDADE 
VALDIR RECH. 

35 

PEROBA LINHA PEROBA. PROPRIEDADE 
FAZENDA PICINI. 

36 

ARROZAL/ALTO 
ALEGRE/BANDEIRANTES 

LINHA JOÃO XXIII. PROPRIEDADE 
DARCI ISRAEL. 

23 

AZZOLINI LINHA AZZOLINI. PROPRIEDADE 
COMUNIDADE LN AZZOLINI. 

14 

TRÊS BARRAS LINHA TRÊS BARRAS. PROPRIEDADE 
NEORI BASSO 

18 

SERTÃOZINHO LINHA SERTÃOZINHO. 
PROPRIEDADE LUCINEI ISRAEL. 

25 

TIRADENTES LINHA TIRADENTES. PROPRIEDADE 
JOSÉ CAPELIN. 

40 

TURSKI/QUINTINO/UNIÃ
O DA SERRA 

LINHA TURSKI/QUINTINO/UNIÃO 
SERRA. PROPRIEDADE ELVIS BACH 

20 

ASSENTAMENTO ASSENTAMENTO LINHA SÃO BRÁS. 
PROPRIEDADE PEDRO LEMES DE 
LIMA 

11 

ALTO ALEGRE PROPRIEDADE DO SR VILSON 
BERNARDELI  

25 

 

2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Para perfurar poços artesianos, uma empresa deve atender aos diversos requisitos legais, 

técnicos e ambientais.  

Licenciamento: Obter as licenças necessárias junto ao órgão ambiental competente e à 

Agência Nacional de Águas (ANA) ou a agência local responsável. 
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1. Registro: A empresa deve estar registrada e ter autorização específica para realizar 

atividades de perfuração de poços. 

2. Equipa técnica qualificada: Ter profissionais habilitados, como geólogos, 

engenheiros civis ou de recursos hídricos, e técnicos especializados em perfuração. 

3. Equipamentos adequados: Possuir máquinas e equipamentos que atendam às 

normas de segurança e eficiência. 

4. Análise de viabilidade: Realizar estudos geológicos e hidrológicos para determinar a 

viabilidade da perfuração no local desejado. 

5. Planos de gestão ambiental: Implementar um plano de gestão para mitigar impactos 

ambientais, como contaminação de aquíferos. 

6. Monitoramento da água: Estabelecer um sistema de monitoramento da qualidade e 

quantidade da água extraída. 

7. Cumprimento de normas técnicas: Seguir as normas da ABNT e outras 

regulamentações pertinentes. 

8. Treinamento de pessoal: Garantir que os trabalhadores estejam capacitados para 

operar equipamentos e sigam normas de segurança. 

9. Documentação: Manter toda a documentação necessária atualizada, como contratos, 

relatórios de atividades e registros de monitoramento. 

 

2 - LEVANTAMENTO DE MERCADO  

 

Alternativas Consideradas: A partir da análise dos requisitos e objetivos da contratação, foram 

identificadas duas alternativas viáveis para suprir a demanda da necessidade de água potável nas 

referidas localidades  

Solução 1 – Abastecimento por parte da Companhia de Saneamento do Paraná. 

Solução 2 –: contratação de empresa para Perfuração manutenção de poços artesianos. 

Do comparativo entre as soluções encontradas: 
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Alternativa 1- Abastecimento por parte da Companhia de Saneamento do Paraná. 

Descrição: Usar água fornecida pela Companhia de Saneamento tem várias vantagens, incluindo: 

1. Qualidade Controlada: A água é tratada e monitorada para atender a padrões de 

potabilidade, garantindo que esteja livre de contaminantes. 

2. Regularidade: O fornecimento é contínuo, evitando problemas de escassez que podem 

ocorrer em poços ou fontes alternativas. 

3. Confiabilidade: As companhias de saneamento são responsáveis pela infraestrutura, o que 

significa que há manutenção e reparos regulares. 

4. Sustentabilidade: O uso de água tratada ajuda a preservar fontes naturais, como rios e 

aquíferos, evitando a superexploração. 

5. Facilidade de Acesso: Geralmente, a água chega diretamente nas residências, sem a 

necessidade de transporte ou armazenamento complicados. 

6. Segurança: Em caso de surtos de doenças, as companhias podem agir rapidamente para 

garantir a qualidade da água. 

7. Contribuição para a Saúde Pública: O fornecimento de água tratada é essencial para 

prevenir doenças relacionadas à água contaminada. 

Essas vantagens fazem da água fornecida pelas companhias uma opção segura e conveniente, Porem 

as referidas comunidades que se tem essa necessidade de água potável não são contempladas pela 

passagem de rede de abastecimento  

 

Alternativa 2- contratação de empresa para Perfuração manutenção de poços artesianos. 

Descrição: Perfurar um poço artesiano pode ser uma solução viável quando a Companhia de 

Saneamento não atende sua área. 

Aqui estão algumas razões para considerar essa alternativa: 

1. Acesso à Água Potável: Um poço artesiano pode fornecer água limpa e potável, 

especialmente em regiões onde o abastecimento público é irregular ou inexistente. 

2. Custo: Em longo prazo, ter um poço pode ser mais econômico do que pagar por serviços de 

água potável, especialmente se a conta for alta ou o fornecimento for instável. 

3. Recursos Naturais: Em algumas áreas, a água subterrânea é abundante e de boa qualidade, 

tornando a perfuração uma opção viável. 

4. Sustentabilidade: Um poço pode ser uma forma sustentável de obter água, especialmente 

se for gerido de maneira responsável, evitando a sobre-exploração. 
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4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

 

A solução a ser adotada é a contratação descrita na solução 2 – PERFURAÇÃO DE 

POÇO ARTESIANO, contratar empresa para executar a - contratação de empresa para Perfuração 

manutenção de poços artesianos, o é a que apresenta maiores vantagens para a necessidade em 

questão. 

A contratação visa garantir os padrões de qualidade e potabilidade da água para as 

comunidades que apresentam esta necessidade. 

 

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES  

 

O município tem muitos poços como citado anteriormente e intenção de continuar 

mantendo a população amparada, assim os quantitativos levantados são para atender a 

secretaria solicitante por um período de 12 meses. 

 Na licitação 55/2023 ainda vigente é possível analisar uma pequena aquisição de itens 

até o momento quando comparado com o licitado. Porem estão em andamento na linha três 

barras o aprofundamento de mais 100 metros do poço lá existente, e caso não encontre água, 

será executado o serviço de perfuração de um novo poço nesta localidade. 

 Na linha Auto Alegre também já está em andamento o cabeamento e instalação de 

bomba em um poço existente.  

 

6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO  

 

6.1. Estimativas de valores para a contratação, acompanhada dos preços 

referenciais será aquelas obtidos por meio de pesquisa de preços conforme previsto no art. 

23 da lei 14.133/0021. 

 6.2.  Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 

com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de 
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dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de 

escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

6.3. Assim sendo o valor total aproximado/estimado para a contratação 

pretendida pelo período de 12 (doze) meses para atender as demandas das Secretarias é de 

aproximadamente R$ 500.000,00( quinhentos mil reais)  

 

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO  

 

Em regra, conforme disposições estabelecidas na alínea b, inciso V, do art. 40 da Lei nº 

14.133/21, o planejamento da compra deverá atender, entre outros, ao princípio do 

parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, com vistas ao 

melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da 

competitividade sem perda da economia de escala. 

 O parcelamento da solução refere-se à licitação realizada por item, sempre que o objeto 

for divisível, não haja prejuízo da solução, permita ampla participação de licitantes 

 

8 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES  

 

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou 

interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda, como explica o artigo 19 

do Decreto nº 101, de 26 de outubro de 2023. 

 

9 - ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL  

 

 

Fundamentação: A Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em seu artigo 12, inciso VII 

estabelece que cada ente federativo poderá elaborar plano anual de contratação. Com base 

neste permissivo legal, o Município de Salgado Filho, por meio do Decreto nº 101, de 26 de 
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outubro de 2023, definiu que as secretarias terão até o dia 10 de agosto de cada ano para 

coletar e informar a necessidade do período seguinte. 

Dentro deste cenário, considerando que o Município de Salgado Filho passou a 

instrumentalizar os processos com base na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 no ano 

de 2024, e que apesar de tal exigência estar citada ainda que com equívocos no atual 

decreto municipal saliento que o PCA está em andamento e será em breve publicado.  

 

10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS  

 

Pretende-se com esta contratação atingir os seguintes resultados: 

a) Suprimento Contínuo: Garantir acesso a fontes de água subterrânea, proporcionando um 

abastecimento confiável para as comunidades que precisam desta água. 

b) Diversificação das Fontes Hídricas: Reduzir a dependência de fontes superficiais que estão 

secas ou comprometidas. 

c) Água Potável: Proporcionar água de qualidade adequada para consumo humano, após 

tratamento adequado. 

d) Redução de Contaminação: Implementar medidas de proteção que evitem a contaminação 

dos aquíferos. 

e) Conservação de Recursos: Garantir a extração responsável da água, respeitando a 

capacidade de recarga dos aquíferos. 

f) Qualidade de Vida: Melhorar as condições de vida da população, assegurando acesso à água 

potável e reduzindo problemas relacionados à escassez. 

g) Preparação para Futuras Secas: Aumentar a capacidade de resposta do município a crises 

hídricas futuras, garantindo um abastecimento mais robusto. 

h) Os resultados pretendidos com a perfuração de poços artesianos vão além da simples 

disponibilização de água. Eles envolvem a promoção de uma gestão hídrica responsável, o 

fortalecimento da comunidade e a proteção do meio ambiente, criando um ciclo virtuoso de 

desenvolvimento sustentável e qualidade de vida. 
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11 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO  

 

Por se tratar da repetição de solução já efetuada pelo Município e, que não se 

verificaram grandes intercorrências, preliminarmente, não se vislumbra nenhuma 

providência prévia extra à contratação. 

 

12 - IMPACTOS AMBIENTAIS  

 

12.1 Possíveis impactos ambientais relacionados à perfuração de novos poços 

artesianos incluem a alteração do lençol freático e possível contaminação do solo e da água. 

 12.2 A escolha da perfuração de novos poços artesianos e manutenções para 

garantir o abastecimento de água potável para atender a secretaria de Saúde e Educação se 

justifica pelos seguintes motivos técnicos e econômicos: 

 12.3 Disponibilidade de Recurso Hídrico: A região apresenta um déficit na oferta 

de água potável, e a perfuração de novos poços artesianos permite acessar uma fonte 

subterrânea de água, que é mais estável e menos suscetível a variações climáticas. 

 12.4 Melhoria da Qualidade da Água: Os novos poços artesianos terão tecnologia 

de filtragem e tratamento adequados, garantindo uma água de qualidade para consumo 

humano, livre de contaminações e impurezas. 

 12.5 Sustentabilidade Ambiental: A utilização de poços artesianos como fonte de 

abastecimento reduz a pressão sobre os recursos hídricos superficiais, promovendo a 

proteção dos mananciais e ecossistemas locais. 

 12.6 Custo-benefício: A perfuração de novos poços artesianos possui um custo 

inicial de implementação, mas a longo prazo demonstra ser economicamente vantajosa, pois 

evita gastos recorrentes com manutenção de sistemas de captação convencionais. 

 12.7 Para mitigar esses impactos, o órgão Ambiental ira emitir um documento 

Outorga para perfuração de poço artesiano que autoriza o uso da água subterrânea para fins 

de abastecimento humano, irrigação, indústria, entre outros. No caso da perfuração de um 

poço artesiano, a outorga é obrigatória e deve ser solicitada antes do início das atividades.  
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Além de regularizar a utilização dos recursos hídricos, a outorga para perfuração de poço 

artesiano também garante a proteção dos aquíferos e a preservação do meio ambiente. Por 

isso, é importante que o processo seja realizado por uma empresa experiente e comprometida 

com as normas e legislações ambientais. 

 Além de estar conforme a lei, a outorga para perfuração de poço artesiano também 

traz outros benefícios, como: 

• Maior segurança no processo de perfuração; 

• Garantia de qualidade da água extraída; 

• Proteção dos recursos hídricos e do meio ambiente; 

• Regularização de possíveis conflitos por uso da água subterrânea; 

• Facilidade na obtenção de licenças ambientais para outras atividades que 

envolvam o uso de recursos hídricos. 

 

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  

 

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

13.1. Justificativa da Viabilidade 

13.2. Os estudos preliminares evidenciam que a contratação de serviços perfuração e 

manutenção de poços artesianos na forma pleiteada é objeto frequente nos diversos órgãos 

da Administração Pública, conforme demonstrado anteriormente neste Estudo Preliminar e 

mostrou-se viável após verificação da disponibilidade orçamentária, além de ser necessária 

para o atendimento das demandas e interesses da Administração, evidenciadas no item 2 

deste Estudo  

 

Salgado Filho, dia 31 OUTUBRO DE 2024 

 

• JAIR LEMES DE LIMA 

• Secretário Municipal de Viação e Obras 

• Portaria nº 128/2024 – 03/04/2024 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1.  O presente Termo de Refere ncia tem por objeto a prestaça o de serviço de Registro de 

preços para futura e eventual contratação empresa para Perfuração, fornecimento de 

equipamentos, materiais e mão de obra especializada em manutenção dos poços 

artesianos das comunidades do município de Salgado Filho – Paraná, por período de 12 

meses.  Nos termos do Estudo te cnico preliminar em anexo e conforme condiço es e exige ncias 

estabelecidas neste instrumento. 

 

1.1.2. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO, QUANTITATIVOS E VALOR  

As especificaço es te cnicas dos itens constantes neste termo de refere ncia sa o apenas requisitos 

mí nimos de qualidade indispensa veis para a prestaça o do serviço e fornecimento contratado, 

na o apresentando qualquer mença o a marcas especí ficas. 

 

Lote Item Catmat/catserv Material/Serviço Unid. 

medida 
Qtd 

licitada 
Valor 

unitário 

(R$) 

Valor 

total (R$) 

1 1 475777 33735 - RELÉ- Rele 

térmico jr 12-18A 
UN 5  272,26  1.361,30 

1 2 475777 33736 - RELE- Rele 

térmico 23A  32A 
UN 5  278,55  1.392,75 

1 3 475777 33737 - RELE Rele 

térmico 25 / 36A 
UN 3  431,48  1.294,44 

1 4 475777 33738 - RELE Rele 

térmico 17/25 A 
UN 5  303,98  1.519,90 

1 5 475777 33739 - RELE Rele de 

tempo 0 6 segundos254V 
UN 10  251,69  2.516,90 

1 6 615944 33740 - CAPACITOR 

Capacitor de Partida 

270/324 uf 330 V 

UN 8  114,38  915,04 
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1 7 615944 33741 - CAPACITOR 

Capacitor de Partida 

216/259 uf 330 V 

UN 10  69,17  691,70 

1 8 615944 33742 - CAPACITOR 

Capacitor Permanente 30 

UF  400V 

UN 10  36,61  366,10 

1 9 615944 33743 - CAPACITOR 

Capacitor Permanente 40 

UF  400V 

UN 8  125,58  1.004,64 

1 10 615944 33744 - CAPACITOR 

Capacitor Permanente 50 

UF  400V 

UN 10  54,20  542,00 

1 11 615944 33745 - CAPACITOR 

Capacitor Permanente 60 

UF  400V 

UN 8  64,65  517,20 

1 12 615944 33747 - CONTACTOR 

Contactor 18A 220 V 
JOG 10  255,10  2.551,00 

1 13 615944 33748 - CONTACTOR 

Contactor 25 A 220 V 
UN 8  327,76  2.622,08 

1 14 607319 33749 - CONTACTOR 

Contactor 32A 220 V 
UN 6  505,18  3.031,08 

1 15 607319 33750 - CONTACTOR 

Contactor 40A 220 V 
UN 3  636,22  1.908,66 

1 16 600267 33751 - CABO Cabo PP 

3 x 10 mm 
MT 200  41,01  8.202,00 

1 17 394260 33752 - CABO Cabo PP 

3X 16 mm 
M 200  56,87  11.374,00 

1 18 394260 33753 - CABO Cabo PP 

3X 25mm  
M 200  90,59  18.118,00 

1 19 600081 33754 - QUADRO 

Quadro de comando com 

partida para motor 

submerso 3HP 

Monofásico 254 v 

UN 1  842,13  842,13 

1 20 600081 33755 - QUADRO 

Quadro de comando com 

partida para motor 

submerso 5HP 

Monofásico 254 v 

UN 1  2.446,66  2.446,66 

1 21 486477 33756 - TIMER Timer 

programador horário 

analógico de comando 

254V 

UN 8  481,67  3.853,36 
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1 22 614025 33757 - TERMINAL 

Terminal fêmea 2,5mm 
UN 30  4,42  132,60 

1 23 454958 33758 - DISJUNTOR 

Disjuntor bipolar 63A 

DIN 

UN 10  39,72  397,20 

1 24 350610 33759 - HORIMETRO 

Horimetro Analogico 

220V 60Hz 

UN 4  244,50  978,00 

1 25 14613 33760 - MÃO DE OBRA 

Mão de obra para 

manutenção e de conserto 

quadro de comando. 

HRS 50  270,75  13.537,50 

1 26 486477 33761 - TIMER Timer 

Programador Horario 

Analógico de Comando 

254v 

UN 8  395,25  3.162,00 

1 27 14613 33762 - CONCERTO 

Serviço de conserto de 

bomba submersa para 

poço artesiano 5HP 50 

estágios monofásico 254 

V 

UN 4  6.843,33  27.373,32 

1 28 14613 33763 - CONSERTO 

Serviço de conserto de 

bomba submersa para 

poço artesiano 8HP 21 

estágios monofásico 254 

V 

UN 4  8.670,11  34.680,44 

1 29 14613 33764 - CONSERTO 

Serviço de conserto de 

bomba submersa para 

poço artesiano 10HP 24 

estágios monofásico 254 

V 

UN 4  4.071,21  16.284,84 

1 30 14613 33765 - CONSERTO 

Serviço de conserto de 

bomba submersa para 

poço artesiano 2.5 HP 50 

estágios monofásico 254 

V 

UN 4  6.618,81  26.475,24 

1 31 622718 33766 - CONJUNTO 

Conjunto Hidráulico  

para bombas submersa 

VBUH 50 estágios 

UN 4  5.356,67  21.426,68 



 

4 
 

1 32 14613 33767 - MAO DE OBRA 

Mão de obra para 

manutenção dos poços 

artesianos incluindo 

retiradas de bombas 

submersas. 

HRS 80  1.331,75  

106.540,00 

1 33 622718 33768 - BOMBA 

BOMBA SUBMERSA 

2,5HP 50 ESTÁGIO 4” 

MONOFÁSICA 

UN 2  9.595,00  19.190,00 

1 34 622718 33769 - BOMBA 

BOMBA SUBMERSA 5 

HP 50 ESTÁGIO 4” 

MONOFÁSICA 

UN 2  

10.904,08 
 21.808,16 

1 35 622718 33770 - BOMBA 

BOMBA SUBMERSA 4 

HP 40 ESTÁGIO 4” 

MONOFÁSICA 

UN 2  

10.006,67 
 20.013,34 

1 36 616666 33771 - TUBO - Tubo 

cano FG 1.1/4  com 6 

metros 

UN 80  378,25  30.260,00 

1 37 616666 33772 - TUBO Tubo 

cano FG 2440 CL 1.1/2  

com 6 metros 

UN 20  394,91  7.898,20 

1 38 461141 33773 - LUVA Luva F G 

1.1/4 
UN 80  27,55  2.204,00 

1 39 381246259610 33774 - LUVA Luva F G 

1.1/2 
UN 20  193,30  3.866,00 

1 40 259610 33775 - CURVA Curva 

FG 1.1/4 90 º macho  
UN 5  59,80  299,00 

1 41 259610 33776 - CURVA Curva 

FG 1.1/4 90 º femea 
UN 5  59,23  296,15 

1 42 612348 33777 - VALVULA 

Válvula redutora de 

pressão 3/4 

UN 10  321,84  3.218,40 

1 43 612348 33778 - VALVULA 

Válvula de retenção  

bronze horizontal BSP 

1.1/4 

UN 5  223,50  1.117,50 

1 44 469789 33779 - UNIÃO União 

de compressão PEAD 

PN16 de 63 

UN 10  149,00  1.490,00 

1 45 612348 33780 - VALVULA 

Válvula esfera aço inox 

UN 5  268,63  1.343,15 
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corpo bronze passagem 

plena BSP 1.1/4 
1 46 616666 33781 - TUBO Tubo 

PVC JE PN 1,00 MPA 

C/ANEL DN 50 com 6 

metros 

UN 20  93,18  1.863,60 

1 47  33782 - T FG T FG BSP 

1.1/4 
UN 3  25,06  75,18 

1 48 469292 33783 - REGISTRO 

REGISTRO DE 

GAVETA LIGA DE 

COBRE BSP 1.1/4” 

UN 6  131,22  787,32 

1 49  33784 - NIPLE Niple 

Duplo FG 1.1/4 
UN 15  16,29  244,35 

1 50  33785 - NIPLE N iple 

FG2 
UN 8  29,85  238,80 

1 51 325708 33786 - PLUG  PLUG 

FG 1/2 
UN 5  11,45  57,25 

1 52  33787 - U FG U FG 

ASSENTO CONICO 

BRONZE 2” 

UN 2  100,82  201,64 

1 53 453436 33788 - AD PVC AD 

PVC JS BOLSA/ROSCA 

DN 40 X 1.1/4” 

UN 6  5,90  35,40 

1 54 616666 33789 - TUBO TUBO 

PVC JS PB PN 750 KPA 

NBR 5648 DN 20 (P/ 

ELETRODOS) 

M 200  8,58  1.716,00 

1 55 616666 33790 - TUBO TUBO 

PEAD DE 20mm 
M 40  8,48  339,20 

1 56 616666 33791 - TUBO TUBO 

PVC ROSCA 1/2" 

BRANCO 

M 30  17,62  528,60 

1  Valor total do lote  

437.150,00 
2 57 24570 33792 - PERFURAÇÃO 

Perfuração em 10" e 6" 

de 0 até 100 mts. (Solo + 

Rocha Sã) 

M 200  121,64  24.328,00 

2 58 24570 33793 - PERFURAÇÃO 

Perfuração em 6" de 100 

ate 150 mts. (Rocha Sã) 

M 100  144,42  14.442,00 
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2 59 24570 33794 - PERFURAÇÃO 

Perfuração em 6" de 150 

ate 200 mts. (Rocha Sã) 

M 100  160,72  16.072,00 

2 60 24570 33795 - PERFURAÇÃO 

Perfuração em 6" de 200 

até 250mts. (Rocha Sã) 

M 100  179,58  17.958,00 

2 61 24570 33796 - SERVIÇO 

Transporte e instalação 

de equipamentos de 

perfuração 

UN 3  2.564,50  7.693,50 

2 62 24570 33797 - SERVIÇO 

Cimentação do espaço 

anelar e laje de proteção 

sanitária 

UN 3  618,60  1.855,80 

2 63  33798 - 

REVESTIMENTO 

Revestimento 

Geomecânico aço 

carbono 6" 

M 20  267,33  5.346,60 

2 64  33799 - TAMPA Tampa 

do Poço em Chapa de 

Aço 06" 

UN 3  137,50  412,50 

2 65 14613 33800 - SERVIÇO Teste 

de vazão com bomba 

submersa e gerador de 

energia até 100KVA com 

emissão de relatório 

técnico por geólogo 

competente e ART 

HRS 120  247,50  29.700,00 

2 66 14613 33801 - 

RECUPERAÇÃO 

Recuperação de nível ou 

90% do N.E 

HRS 35  202,75  7.096,25 

2 67 14613 33803 - SERVIÇO - 

Elaboração de projeto 

construtivo para pedido 

de anuência prévia para 

perfuração junto ao IAT 

UN 3  571,67  1.715,01 

2 68 14613 33806 - SERVIÇO 

Análise físico química da 

água, conforme normas 

IAT 

UN 3  898,00  2.694,00 

2 69 14613 33804 - SERVIÇO 

Análise microbiológica 

UN 3  244,50  733,50 
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da água, conforme 

normas IAT 
2 70 14613 33805 - SERVIÇO 

Elaboração de 

formulários para cadastro 

de uso independente de 

outorga ou outorga de 

uso da água conforme 

normas IAT 

UN 3  1.684,00  5.052,00 

2 71 14613 33807 - SERVIÇO 

Mobilização de 

equipamentos para teste 

de vazão 

UN 3  1.967,43  5.902,29 

2  Valor total do lote  

141.001,45 
 Total Geral  

578.151,45 
 

1.2. Localização dos poços e famílias beneficiadas 

 

12 (DEZ) POÇOS ARTESIANOS 

18 (DEZOITO) COMUNIDADES ATENDIDAS 

EM TORNO DE 357 FAMI LIAS BENEFICIADAS. 

 

 LOCALIDADE DOS POÇOS,  

Local 
Quantidade de famí lias 

beneficiadas 

VILA RURAL /CONCORDIA LINHA RIOGRANDENSE 

PROPRIEDADE DA SENHORA NEUZA 

BATTISTI. 

40 

GUABIJU/SA O BRA Z LINHA GUABIJU. PROPRIEDADE DA 

FAZENDA GUABIJU. 

50 
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LINHA ROMMEL LINHA SA O ROQUE. PROPRIEDADE 

ANIBAL PETRY. 

20 

SA O ROQUE LINHA SA O ROQUE. PROPRIEDADE 

VALDIR RECH. 

35 

PEROBA LINHA PEROBA. PROPRIEDADE 

FAZENDA PICINI. 

36 

ARROZAL/ALTO 

ALEGRE/BANDEIRANTES 

LINHA JOA O XXIII. PROPRIEDADE 

DARCI ISRAEL. 

23 

AZZOLINI LINHA AZZOLINI. PROPRIEDADE 

COMUNIDADE LN AZZOLINI. 

14 

TRE S BARRAS LINHA TRE S BARRAS. PROPRIEDADE 

NEORI BASSO 

18 

SERTA OZINHO LINHA SERTA OZINHO. 

PROPRIEDADE LUCINEI ISRAEL. 

25 

TIRADENTES LINHA TIRADENTES. PROPRIEDADE 

JOSE  CAPELIN. 

40 

TURSKI/QUINTINO/UNIA 

O DA SERRA 

LINHA TURSKI/QUINTINO/UNIA O 

SERRA. PROPRIEDADE ELVIS BACH 

20 

ASSENTAMENTO ASSENTAMENTO LINHA SA O BRA S. 

PROPRIEDADE PEDRO LEMES DE 

LIMA 

11 

ALTO ALEGRE PROPRIEDADE DO SR VILSON 

BERNARDELI  

25 

 

O serviço objeto desta contrataça o e  caracterizado como comum, pois apresenta especificaço es 

usuais de mercado em conformidade com o artigo 6º, incisos XIII e XXI da Lei nº 14.133/2021. 
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1.3. Os serviços a serem contratados foram parcelados, na forma do art. 40, inciso V, alí nea “b” 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2023, conforme consta no Estudo Te cnico Preliminar.  

 

1.4. Da Contratação: 

1.4.1. O prazo de vige ncia da contrataça o e  de 12 meses contados do (a) assinatura da ata de 

registro de preços podendo ser prorrogada por igual perí odo, desde que seja comprovado que 

o preço e  vantajoso para a Administraça o na forma do art. 84 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

      

2.1. Os poços artesianos necessitam de cuidados especiais para ter sua vida u til prolongada e 

garantir o abastecimento de a gua com qualidade. Com o tempo, os poços podem apresentar 

diminuiça o na vaza o e alteraça o na qualidade da a gua, portanto, o recomendado e  realizar 

limpeza perio dica do poço, reduzindo assim custos imprevistos com avarias irreversí veis e 

mantendo o funcionamento do poço sem interrupço es indeseja veis. 

Tambe m deve saber, que o processo de manutença o perio dica na estrutura do poço artesiano 

consiste em manutença o preventiva geral do poço e do equipamento submerso de extraça o 

d’a gua, visando preservar a integridade dos equipamentos e a qualidade do poço artesiano. 

Ale m destes dois fatores, e  possí vel citar o desgaste dos equipamentos ele tricos que realizaça o 

o acionamento constante dos equipamentos que extraem a a gua. Diante do exposto, se faz 

necessa rio a manutença o dos referidos equipamentos de acionamento, uma vez que a vida u til 

destes e  baseada em nu mero de acionamentos. 

Sabendo que o Municí pio, sempre colaborou com as comunidades rurais do interior e que a 

missa o e  prestar serviços de Saneamento Rural de forma sustenta vel, contribuindo para a 

melhoria da qualidade de vida, e que a missa o condiz com o objetivo do nosso projeto, a atual 
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gesta o torna-se parceiro das comunidades que possuem poços artesianos, no qual as mesmas 

sa o responsa veis. Para eventuais problemas na manutença o dos mesmos, o municí pio ve  a 

necessidade de colaboraça o do Setor Pu blico. Sabendo que a comunidade e  responsa vel por 

cuidar das famí lias que utilizam a a gua desses poços. Buscando sempre a melhoria contí nua e a 

qualidade dos serviços prestados por esta Prefeitura, torna-se necessa ria a contrataça o de 

empresa (s) para manutença o e fornecimento de peças para reposiça o em serviços bombas e 

paine is e que compo em o sistema de abastecimento de a gua das comunidades rurais que 

possuem bombas submersas. A presente solicitaça o tambe m se justifica pelo fato de o sistema 

de captaça o e distribuiça o de a gua nesses locais ser realizado atrave s de bombas submersas de 

poços artesianos, sendo que os paine is e bombas que realizam tais serviços podem apresentar 

defeitos a qualquer tempo, sem que haja outros meios de abastecimento de a gua. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO: 

 

3.1. A descriça o da soluça o como um todo encontra-se pormenorizada em to pico especí fico dos 

Estudos Te cnicos Preliminares. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Para perfurar poços artesianos, uma empresa deve atender aos diversos requisitos legais, 

técnicos e ambientais.  

Licenciamento: Obter as licenças necessárias junto ao órgão ambiental competente e à Agência 

Nacional de Águas (ANA) ou a agência local responsável. 
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1. Registro: A empresa deve estar registrada e ter autorização específica para realizar 

atividades de perfuração de poços. 

2. Equipa técnica qualificada: Ter profissionais habilitados, como geólogos, engenheiros 

civis ou de recursos hídricos, e técnicos especializados em perfuração. 

3. Equipamentos adequados: Possuir máquinas e equipamentos que atendam às normas 

de segurança e eficiência. 

4. Análise de viabilidade: Realizar estudos geológicos e hidrológicos para determinar a 

viabilidade da perfuração no local desejado. 

5. Planos de gestão ambiental: Implementar um plano de gestão para mitigar impactos 

ambientais, como contaminação de aquíferos. 

6. Monitoramento da água: Estabelecer um sistema de monitoramento da qualidade e 

quantidade da água extraída. 

7. Cumprimento de normas técnicas: Seguir as normas da ABNT e outras 

regulamentações pertinentes. 

8. Treinamento de pessoal: Garantir que os trabalhadores estejam capacitados para 

operar equipamentos e sigam normas de segurança. 

9. Documentação: Manter toda a documentação necessária atualizada, como contratos, 

relatórios de atividades e registros de monitoramento. 

 

4.3. Subcontrataça o 

 

4.3.1. E  vedada a subcontrataça o total ou parcial do objeto contratado, exceto na hipo tese de 

serviço secunda rio que na o integre a esse ncia do objeto, desde que expressamente autorizada 

pelo Contratante, mantida em qualquer caso a integral responsabilidade do Contratado.  

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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5.1.  Homologado o processo, sera o convocados os primeiros colocados para assinar a Ata de 

Registro de Preços, em ate  05(cinco) dias, nos casos em que a Ata for caminhada via correio, a 

contratada tera  o mesmo prazo para devoluça o em ate  05 (cinco) dias, sob pena de decair ao 

direito a  contrataça o. 

5.2 Para a assinatura da Ata de Registro de Preços esta  devera  ser assinada pelo representante 

legal da adjudicata ria (diretor, so cio da empresa ou procurador), mediante apresentaça o do 

contrato social e procuraça o, na hipo tese de nomeaça o de procurador, e ce dula de identidade 

do representante.  

5.3. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços podera  ser prorrogado uma vez, por 

igual perí odo, quando solicitado pelo adjudicata rio durante o seu transcurso e desde que ocorra 

motivo justificado aceito pela Administraça o.  

5.4 A execuça o da Ata de Registro de Preços deve iniciar apo s a homologaça o e assinatura da 

Ata pelas partes, conforme a necessidade da Contratada. 

 

6. GESTÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

6.1. A ata devera se executada fielmente pelas partes, de acordo com as cla usulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto nº 101, de 2023, e cada parte respondera  

pelas conseque ncias de sua inexecuça o total ou parcial. 

 

6.2. As comunicaço es entre a Administraça o Pu blica e o contratado devem ser realizadas por 

escrito, preferencialmente por meio eletro nico, nos termos da ata de registro de preços.  

 

6.3. A Administraça o Pu blica podera  convocar representante da empresa para adoça o de 

provide ncias que devam ser cumpridas de imediato. 
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6.4. Apo s a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Administraça o Pu blica podera  

convocar o representante da empresa contratada para reunia o inicial para apresentaça o do 

plano de fiscalizaça o, que contera  informaço es acerca das obrigaço es contratuais, dos 

mecanismos de fiscalizaça o, das estrate gias para execuça o do objeto, do plano complementar 

de execuça o da contratada, quando houver, do me todo de aferiça o dos resultados e das sanço es 

aplica veis, dentre outros. 

 

6.5. A execuça o da ata devera  ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal da mesma, ou pelos 

respectivos substitutos, na forma do Decreto Municipal nº 101, de 2023 e do artigo 117 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

6.6. Ale m do disposto acima, a fiscalizaça o contratual obedecera  a s seguintes rotinas: 

 

6.7. Recebimento dos serviços, podendo, se for o caso, solicitar manifestaça o pre via de servidor 

com conhecimento te cnico, nos termos do artigo 11 do Decreto Municipal nº 101, de 2023. 

 

6.7.1. Manter uma freque ncia de fiscalizaça o, independente de provocaça o, de modo a 

assegurar o cumprimento integral da Ata de Registro de Preços. 

  

6.7.2. Anotar, em registro pro prio, todas as ocorre ncias relacionadas com a execuça o e 

determinara  o que for necessa rio a  regularizaça o de falhas ou defeitos observados e juntar ao 

processo licitato rio apo s a conclusa o. 

 

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO/MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

7.1. Recebimento do Objeto: 
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7.1.1. O serviço sera  recebido juntamente com a nota fiscal, por meio de termo de recebimento 

ou documento equivalente para efeito de posterior verificaça o de sua conformidade com as 

especificaço es constantes no Termo de Refere ncia e na proposta. 

 

7.1.2. O serviço podera  ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificaço es constantes neste Termo de Refere ncia e na proposta, devendo ser 

reparado/corrigido no prazo de 24 horas, a contar da notificaça o do contratado, a s suas custas, 

sem prejuí zo da aplicaça o das penalidades. 

 

7.1.3 O prazo para o recebimento definitivo podera  ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, quando houver necessidade de dilige ncias para a aferiça o do atendimento das 

exige ncias contratuais. 

 

7.1.4. No caso de controve rsia sobre a execuça o do objeto, quanto a  dimensa o, qualidade e 

quantidade, devera  ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se a  empresa para emissa o de Nota Fiscal no que for pertinente a  parcela incontroversa da 

execuça o do objeto, para efeito de liquidaça o e pagamento. 

 

7.1.5. O prazo para a soluça o, pelo contratado, de inconsiste ncias na execuça o do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administraça o Pu blica durante a ana lise pre via a  liquidaça o de despesa, na o sera  computado 

para os fins do recebimento definitivo. 

 

7.2. Prazo de faturamento/pagamento  

 

7.2.1. O faturamento sera  mensal e devera  ser entregue para atestamento, no iní cio do me s 

subsequente a  prestaça o do serviço 
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7.2.2. O pagamento sera  efetuado em ate  30 (trinta) dias as contados do adimplemento, pela 

Secretaria de Finanças. 

 

7.2.3. Os documentos fiscais devera o, obrigatoriamente, discriminar a prestaça o do serviço 

realizada e o perí odo da execuça o.  

 

7.2.4. O contratado devera  emitir a nota fiscal/fatura conforme legislaça o vigente. 

 

7.2.5. Havendo irregularidades na emissa o da nota fiscal/fatura, o prazo para pagamento sera  

contado a partir de sua representaça o devidamente regularizada.  

 

7.3. Forma de pagamento 

 

7.3.1. O pagamento sera  processado com a emissa o de ordem de pagamento fí sica ou eletro nica, 

ou ainda por transfere ncia eletro nica via sistema de internet banking, com assinaturas legais 

fí sicas ou eletro nicas dos titulares das contas banca rias. 

 

7.3.2. A retença o do imposto de renda devera  ser destacada no corpo do documento fiscal ou 

equivalente observando os percentuais estabelecidos no ANEXO I da IN RFB Nº 1234 de 2012 

de acordo com o artigo 1º, §1º do Decreto Municipal 18.272/23 e Portaria SMFA nº 11/2023 

c/c §5º, artigo 2º da IN RFB Nº 1234. 

 

7.3.3. As empresas optantes pelo Simples Nacional ou que se enquadrem em alguma hipo tese 

de isença o ou na o incide ncia devera o informar essa condiça o expressamente nos documentos 

fiscais, de acordo com IN RFB Nº 1234. 
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇO 

 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

8.1.1. O prestador de serviço sera  selecionado por meio da realizaça o de procedimento de 

licitaça o, na modalidade prega o sob a forma eletro nica, com adoça o do crite rio de julgamento 

do menor preço por lote 

 

8.2. Exigências de habilitação 

 

Para fins de habilitaça o, devera  o licitante comprovar os seguintes requisitos:  

 

8.2.1. Habilitação jurídica 

 

8.2.1.1. Pessoa física: ce dula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificaça o em todo o territo rio nacional; 

 

8.2.1.2. Empresário individual: inscriça o no Registro Pu blico de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

 

8.2.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condiça o de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitaça o ficara  condicionada a  verificaça o da 

autenticidade no sí tio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

 

8.2.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriça o do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Pu blico de Empresas Mercantis, a cargo 
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da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobato rio de seus 

administradores; 

 

8.2.1.6. Sociedade simples: inscriça o do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurí dicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobato rio de seus administradores; 

 

8.2.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscriça o do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou age ncia da sociedade simples ou empresa ria, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurí dicas ou no Registro Pu blico de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbaça o no Registro onde tem sede a matriz. 

 

8.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

8.3.1. Prova de inscriça o no Cadastro Nacional de Pessoa Jurí dica (CNPJ), ou no Cadastro de 

Pessoas Fí sicas, conforme o caso;  

 

8.3.2. Prova de inscriça o no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicí lio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatí vel com 

o objeto contratual;  

 

8.3.3. Prova de regularidade para com as Fazendas federal, estadual/distrital e Municipal do 

domicí lio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

8.3.4. Prova de regularidade relativa a  Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), demonstrando situaça o regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituí dos por lei.  
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8.3.5. Prova de inexiste ncia de de bitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentaça o de certida o negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Tí tulo VII-

A da Consolidaça o das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 

1943. 

 

8.3.6. Declaraça o expressa de que o licitante na o emprega trabalhador menor nas situaço es 

previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituiça o da Repu blica. 

 

8.3.7.  Os documentos referidos acima podera o ser substituí dos ou supridos, no todo ou em 

parte, por outros meios ha beis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio 

eletro nico. 

 

8.4. Qualificação Econômico-Financeira 

 

8.4.1. Certida o negativa de feitos sobre fale ncia expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

 

8.4.1.1. Na hipo tese em que a certida o for positiva, caso a empresa se encontre em recuperaça o 

judicial ou extrajudicial, deve o licitante apresentar comprovante da homologaça o/deferimento, 

pelo juí zo competente, do plano de recuperaça o em vigor. 

 

8.5. Qualificação Técnica 

 

a) Comprovaça o de capacidade te cnica-profissional, atrave s da apresentaça o de pelo menos 

01(um) atestado de responsabilidade te cnica, emitido por pessoa jurí dica de direito pu blico ou 

privado, devidamente registrado no CREA e/ou CAU, demonstrando a EXECUÇA O DE SERVIÇOS 

DE PERFURAÇA O DE POÇOS. 
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b) Termo de Compromisso da empresa licitante de que o responsa vel te cnico, detentor do 

atestado referido no subitem anterior sera  o responsa vel te cnico pela execuça o da perfuraça o 

dos poços, constantes no lote 2, e um termo de compromisso da empresa licitante com um 

responsa vel te cnico pela execuça o dos serviços ele tricos, devendo ser assinado em conjunto 

pelo representante legal da empresa e pelo responsa vel te cnico indicado. Se a mesma, na o 

apresentar este atestado, que providencie uma declaraça o alegando a RESPONSABILIDADE 

INTEGRAL pela execuça o do serviço proposto, na o podendo alegar posteriormente o 

desconhecimento de fatores te cnicos. 

 

8.5.1.3. Os atestados de capacidade te cnica podera o ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do fornecedor. 

 

8.6. Dos critérios de aceitabilidade da proposta 

 

8.6.1. A proposta de preços devera  conter: 

 

8.6.1.1. Raza o social, n.º do CNPJ, endereço, telefone e endereço eletro nico do licitante; 

 

8.6.1.2. Modalidade e nu mero da licitaça o; 

 

8.6.1.3. Especificaça o sucinta do objeto licitado; 

 

8.6.1.4. Valor global do serviço, discriminando o valor mensal/unita rio e total; 

 

8.6.1.4.1. O valor mensal/unita rio deve ser apresentado em moeda corrente nacional e em 

algarismo com no ma ximo 02 (duas) casas decimais. 
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8.6.1.4.2. o valor global deve ser apresentado em moeda corrente nacional, em algarismo e por 

extenso, com no ma ximo 02 (duas) casas decimais. 

 

8.6.1.4.2.1. Quando a divisa o do valor total/global pela quantidade de meses /quantidade 

licitada resultar em valor com mais de 2 (duas) casas decimais, o valor unita rio devera  ser 

adequado ao limite de duas casas decimais. O valor global de cada grupo/lote obtido apo s a 

adequaça o devera  ser igual ou inferior ao valor arrematado. 

 

8.6.1.5. Declaraça o de validade da proposta de 90 (noventa) dias, contados da assinatura. 

 

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

9.1. O descumprimento total ou parcial das obrigaço es assumidas caracterizara  a inadimple ncia 

do Contratado, sujeitando-o a s penalidades previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, sem 

prejuí zo de eventual responsabilidade civil e criminal. 

 

 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

10.1. O custo estimado total da contrataça o e  em me dia de R$ 578.151,45 (quinhentos e setenta e 

oito mil cento e cinquenta um reais com quarenta e cinco centavos)  

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

11.1.  

Funça o: 17  - saneamento 
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Subfunça o: 511 – Saneamento Ba sico Rural 

Programa: 2 – SANEAMENTO GERAL 

Aça o: 2.7 – POÇOS ARTESIANOS  

Despesa 40 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 1000 - Recursos Ordina rios Livres 

 

11.2. A dotaça o relativa aos exercí cios financeiros subsequentes sera  indicada apo s aprovaça o 

da Lei Orçamenta ria respectiva e liberaça o dos cre ditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

12.  12.  UNIDADE RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO/FISCALIZAÇÃO: 

Unidade responsa vel sera  informada na ata de Registro de Preços.  

 

Salgado Filho, dia 04 de novembro de 2024. 

 

  

JAIR LEMES DE LIMA 

Secretário Municipal de Viação e Obras 

Portaria nº 128/2024 – 03/04/2024 
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MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS XX/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO 61 /2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 90/2024 

No dia..................., compareceram, de um lado o MUNICÍPIO DE SALGADO FILHO, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o Nº 76.205.699/0001-98, com sede e foro na 

Rua Floriano Francisco Anater, Nº 50, Bairro Centro, CEP: 85.620-000, em Salgado Filho, Estado do 

Paraná, neste ato representado por seu Prefeito Senhor VOLMAR DUARTE, brasileiro, casado, 

portador do CPF sob o nº. 020.479.479-01, e RG 6.646.599-3 SSP/PR, residente e domiciliado na 

Cidade de Salgado Filho/PR e do outro lado as pessoas jurídicas abaixo qualificadas, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 

nº ......./2024, publicada no ...... de ...../...../2024, processo administrativo   n.º 90/2024, RESOLVEM 

firmar a ata de registro de preços de acordo com a classificação por elas alcançadas e nas  quantidades  

cotadas, atendendo as condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 

constantes neste instrumento, associado com os demais documentos instrutivo deste certame, bem 

como os termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 101/2023, e em conformidade 

com as disposições a seguir: 

DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto “Registro de preços para futura e eventual contratação empresa para 

Perfuração, fornecimento de equipamentos, materiais e mão de obra especializada em manutenção 

dos poços artesianos das comunidades do município de Salgado Filho – Paraná, por período de 12 

meses.”, especificado(s) no(s) itens do Termo de Referência, anexo II  [do edital de Licitação nº 

........../2024], que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 

registrados, independentemente de transcrição. Todas as especificações, detalhes, regras, exigências, 

definições, garantias, prazos e demais disposições encontram-se claramente estipulados no Termo de 

Referência e no Estudo Técnico Preliminar, os quais deverão prevalecer sobre qualquer outra 

informação e devem ser integralmente observados e cumpridos, conforme inciso XXIII do Artigo 6 da 

Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 
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DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

 

 Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

 

LOTE Item 

 

Especificação 

 

Unidade 

 

Quantidade 

Máxima 

 

Valor 

Unitário 

 

Valor  

Total 

1 1 23129 - Rele térmico jr 12-18A UN 5   

1 2 23130 - Rele térmico 23A  32A UN 5   

1 3 29456 - Rele térmico 25 / 36A UN 3   

1 4 29457 - Rele térmico 17/25 A UN 5   

1 5 23131 - Rele de tempo 0 6 segundos254V UN 10   

1 6 23132 - Capacitor de Partida 270/324 uf 
330 V 

UN 8   

1 7 29458 - Capacitor de Partida 216/259 uf 
330 V 

UN 10   

1 8 23133 - Capacitor Permanente 30 UF  
400V 

UN 10   

1 9 23134 - Capacitor Permanente 40 UF  
400V 

UN 8   

1 10 23135 - Capacitor Permanente 50 UF  
400V 

UN 10   

1 11 23136 - Capacitor Permanente 60 UF  
400V 

UN 8   

1 12 29459 - Contactor 18A 220 V JOG 10   

1 13 29460 - Contactor 25 A 220 V UN 8   

1 14 29461 - Contactor 32A 220 V UN 6   

1 15 29462 - Contactor 40A 220 V UN 3   

1 16 29463 - Cabo PP 3 x 10 mm M 200   

1 17 29464 - Cabo PP 3X 16 mm M 200   
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1 18 29465 - Cabo PP 3X 25mm  M 200   

1 19 29466 - Quadro de comando com partida 
para motor submerso 3HP Monofásico 

254 v 

UN 1   

1 20 29467 - Quadro de comando com partida 
para motor submerso 5HP Monofásico 

254 v 

UN 1   

1 21 23145 - Timer programador horário 
analógico de comando 254V 

UN 8   

1 22 23137 - Terminal fêmea 2,5mm UN 30   

1 23 23138 - Disjuntor bipolar 63A DIN UN 10   

1 24 26582 - Horimetro Analogico 220V 60Hz UN 4   

1 25 23143 - Mão de obra para manutenção e 
de conserto quadro de comando. 

HRS 50   

1 26 26583 - Timer Programador Horario 
Analógico de Comando 254v 

UN 8   

1 27 23139 - Serviço de conserto de bomba 
submersa para poço artesiano 5HP 50 

estágios monofásico 254 V 

UN 4   

1 28 23140 - Serviço de conserto de bomba 
submersa para poço artesiano 8HP 21 

estágios monofásico 254 V 

UN 4   

1 29 23141 - Serviço de conserto de bomba 
submersa para poço artesiano 10HP 24 

estágios monofásico 254 V 

UN 4   

1 30 29468 - Serviço de conserto de bomba 
submersa para poço artesiano 2.5 HP 50 

estágios monofásico 254 V 

UN 4   

1 31 23142 - Conjunto Hidráulico  para bombas 
submersa VBUH 50 estágios 

UN 4   

1 32 23144 - Mão de obra para manutenção 
dos poços artesianos incluindo retiradas 

de bombas submersas. 

HRS 80   

1 33 23169 - BOMBA SUBMERSA 2,5HP 50 
ESTÁGIO 4” MONOFÁSICA 

UN 2   

1 34 29469 - BOMBA SUBMERSA 5 HP 50 
ESTÁGIO 4” MONOFÁSICA 

UN 2   

1 35 29470 - BOMBA SUBMERSA 4 HP 40 
ESTÁGIO 4” MONOFÁSICA 

UN 2   
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1 36 23146 - Tubo cano FG 1.1/4  com 6 metros UN 80   

1 37 23147 - Tubo cano FG 2440 CL 1.1/2  com 
6 metros 

UN 20   

1 38 29471 - Luva F G 1.1/4 UN 80   

1 39 29472 - Luva F G 1.1/2 UN 20   

1 40 29473 - Curva FG 1.1/4 90 º macho  UN 5   

1 41 29474 - Curva FG 1.1/4 90 º femea UN 5   

1 42 23148 - Válvula redutora de pressão 3/4 UN 10   

1 43 29475 - Válvula de retenção  bronze 
horizontal BSP 1.1/4 

UN 5   

1 44 23150 - União de compressão PEAD PN16 
de 63 

UN 10   

1 45 29476 - Válvula esfera aço inox corpo 
bronze passagem plena BSP 1.1/4 

UN 5   

1 46 23155 - Tubo PVC JE PN 1,00 MPA 
C/ANEL DN 50 com 6 metros 

UN 20   

1 47 29477 - T FG BSP 1.1/4 UN 3   

1 48 29478 - REGISTRO DE GAVETA LIGA DE 
COBRE BSP 1.1/4” 

UN 6   

1 49 29479 - Niple Duplo FG 1.1/4 UN 15   

1 50 23159 - N iple FG2 UN 8   

1 51 23160 - PLUG FG 1/2 UN 5   

1 52 23161 - U FG ASSENTO CONICO BRONZE 
2” 

UN 2   

1 53 29480 - AD PVC JS BOLSA/ROSCA DN 40 X 
1.1/4” 

UN 6   

1 54 23163 - TUBO PVC JS PB PN 750 KPA NBR 
5648 DN 20 (P/ ELETRODOS) 

M 200   

1 55 23167 - TUBO PEAD DE 20mm M 40   

1 56 23168 - TUBO PVC ROSCA 1/2" BRANCO M 30   
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1       

2 57 26596 - Perfuração em 10" e 6" de 0 até 
100 mts. (Solo + Rocha Sã) 

M 200   

2 58 26597 - Perfuração em 6" de 100 ate 150 
mts. (Rocha Sã) 

M 100   

2 59 26598 - Perfuração em 6" de 150 ate 200 
mts. (Rocha Sã) 

M 100   

2 60 29481 - Perfuração em 6" de 200 até 
250mts. (Rocha Sã) 

M 100   

2 61 26599 - Transporte e instalação de 
equipamentos de perfuração 

UN 3   

2 62 26600 - Cimentação do espaço anelar e 
laje de proteção sanitária 

UN 3   

2 63 29482 - Revestimento Geomecânico aço 
carbono 6" 

M 20   

2 64 26602 - Tampa do Poço em Chapa de Aço 
06" 

UN 3   

2 65 26603 - Teste de vazão com bomba 
submersa e gerador de energia até 

100KVA com emissão de relatório técnico 
por geólogo competente e ART 

HR 120   

2 66 26604 - Recuperação de nível ou 90% do 
N.E 

HR 35   

2 67 26605 - Elaboração de projeto construtivo 
para pedido de anuência prévia para 

perfuração junto ao IAT 

UN 3   

2 68 26606 - Análise físico química da água, 
conforme normas IAT 

UN 3   

2 69 26607 - Análise microbiológica da água, 
conforme normas IAT 

UN 3   

2 70 26608 - Elaboração de formulários para 
cadastro de uso independente de outorga 

ou outorga de uso da água conforme 
normas IAT 

UN 3   

2 71 26609 - Mobilização de equipamentos 
para teste de vazão 

UN 3   

2  
 

Valor total do lote 
 

    

 
 

 Total Geral 
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ÓRGÃO GERENCIADOR  

O órgão gerenciador será o Departamento de Compras, com o auxílio do Fiscal de Contrato, nos termos 

do Decreto nº 101/2023. 

Item nº  Órgãos 

Participantes 

Unidade Quantidade 

    

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

A validade da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso e respeitado o artigo 239 parágrafo 

único do Decreto nº 101/2023. 

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 

contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de 

créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 

financeiro. 

A disponibilidade financeira está disposta no próprio termo de referência anexado ao processo 

licitatório.  

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços. 

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da 

ata de registro de preços: 
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Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 

edital e se obrigar nos limites dela; 

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e  

Mantiverem sua proposta original.  

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 somente será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 

no item 0. 

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a ata 

de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair 

o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e 

que a justificativa seja aceita pela Administração Pública. 

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura física ou digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital e observado o disposto no item 0, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 

Administração Pública convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
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Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração Pública, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital, poderá: 

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração Pública a contratar.  

 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

na Lei Orçamentária e consignado no Parecer Contábil juntado ao processo administrativo.  

Função: 17  - saneamento 

Subfunção: 511 – Saneamento Básico Rural 

Programa: 2 – SANEAMENTO GERAL 

Ação: 2.7 – POÇOS ARTESIANOS  

Despesa 40 3.3.90.30.00 Material de Consumo 

Fonte de recurso: 1000 - Recursos Ordinários Livres 

 

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 

registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 

contratação, em caso de prorrogação do prazo nos termos do artigo 239 do Decreto nº 101/2023;   
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No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o Departamento de Compras convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas 

mediante termo devidamente assinado. 

Na hipótese prevista no item anterior, o Departamento de Compras convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores 

de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

Se não obtiver êxito nas negociações, o Departamento de Compras procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de redução do preço registrado, o Departamento de Compras comunicará às secretarias a 

ocorrência, quando necessário.  

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória (notas fiscais) demonstrando a alteração do preço, bem como planilha de custos que 

demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 

o pedido será indeferido e o fornecedor obrigado a cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena 

de aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, sem prejuízo de responsabilização por 

danos causados a Administração Pública. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, nos termos do item 0, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 
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Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 0 e no item 0, o valor será atualizado, após manifestação prévia do 

fornecedor ou prestador de serviço. 

 O Departamento de Compras comunicará as secretarias interessadas no registro sobre a efetiva 

alteração do preço registrado. 

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 

ser remanejadas para outras secretarias.   

 O remanejamento somente poderá ser feito: 

Para secretarias que constaram como interessadas na ata de registro de preços quando da instauração 

do processo. 

A secretaria que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante 

para efeito do remanejamento. 

Competirá ao Departamento de Compras autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado de uma secretaria para outra, com anuência de ambas.  

 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

O registro do fornecedor será cancelado, quando o fornecedor: 

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 

sem justificativa razoável; 

Não aceitar manter seu preço registrado; 

 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro 

de preços, poderá o Departamento de Compras, mediante decisão fundamentada, decidir pela 

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 

efeitos da sanção. 

 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por despacho do 

Departamento de Compras, garantido ao fornecedor ou prestador de serviço, o direito ao contraditório 

e da ampla defesa, mediante processo administrativo. 
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Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o Departamento de Compras poderá convocar 

os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo Departamento de Compras, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

Por razão de interesse público; 

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 

inferior ao preço registrado.  

DAS PENALIDADES 

O descumprimento da ata de registro de preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

edital. 

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

É da competência do Chefe do Poder Executivo, após o devido processo legal, a aplicação das 

penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço.  

CONDIÇÕES GERAIS 

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração Pública e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, na Lei nº 14.133/2021 e Decreto nº 101/2023.   

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes (se houver).  
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Salgado Filho, dia 04 de NOVEMBROde 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Volmar Duarte 

020.479.479-01 

Prefeito Municipal  

Contratante 

Município de Salgado Filho 

76.205.699/0001-98 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


